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Relatório da Administração - Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 - (Em milhares de Reais)

Relatório da Administração: Apresentamos aos senhores acionistas e ao mercado, as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2021.
A administração da companhia agradece o empenho de todos e coloca-se a disposição para quaisquer esclarecimentos. Mogi das Cruzes, 20 de maio de 2022.                                A Administração

Ativo Nota 2021 2020
Circulante 113.169 78.774
Caixa e equivalentes de caixa 4 44.005 22.242
Contas a receber 5 25.070 29.204
Estoques 6 36.497 25.194
Impostos a recuperar 7 6.645 1.539
Despesas antecipadas 613 259
Outros ativos circulantes 339 337
Não circulante 38.929 34.957
Contas a receber 5 70 76
Depósitos Judiciais 897 905
Imobilizado 9 37.637 33.526
Intangível 10 325 450

Total do ativo 152.098 113.731

Passivo e patrimônio líquido Nota 2021 2020
Circulante 35.558 24.144
Fornecedores 12 5.503 5.346
Empréstimos e financiamentos 11 2.638 2.650
Obrigações tributárias 13 12.583 7.114
Obrigações trabalhistas 14 5.533 4.033
Dividendos a pagar 16 9.301 5.000
Não circulante 2.895 6.168
Empréstimos de partes relacionadas 8 12 -
Empréstimos e financiamentos 11 1.800 4.438
Provisão para contingências 15 1.083 1.730
Patrimônio líquido 16 113.645 83.419
Capital social 30.000 30.000
Reserva legal 6.503 4.519
Reserva de lucros 77.142 48.900
Total do passivo e patrimônio líquido 152.098 113.731

Demonstrações do resultado Nota 2021 2020
Receita líquida de vendas 17 330.266 239.277
Custo dos produtos vendidos 18 (236.655) (178.469)
Lucro bruto 93.611 60.808
(Despesas)/receitas operacionais
Gerais e administrativas 18 (12.439) (14.192)
Despesas com vendas 18 (18.166) (11.776)
Outras receitas/(desp.) operacionais 18 (2.307) (2.576)
Resultado antes do
resultado financeiro 60.699 32.263

Receitas financeiras 19 4.900 6.911
Despesas financeiras 19 (5.890) (8.612)
Resultado financeiro líquido (990) (1.701)
Lucro antes do I.R. e C.S. 59.709 30.562
I.R. e C.S. - correntes 20 (20.027) (10.503)
Lucro líquido do exercício 39.682 20.058
Quantidade de ações (unidade) 18.000.000 18.000.000
Resultado por ação - básico (em R$) 2,2046 1,1143
Demonstrações do resultado abrangente 2021 2020
Lucro líquido do exercício 39.682 20.058
Outros resultados abrangentes a serem
reclassificados para o resultado do
exercício em períodos subsequentes - -

Outros resultados abrangentes não
reclassificados para o resultado do
exercício em períodos subsequentes - -

Total do resultado abrangente do exerc. 39.682 20.058
Quantidade de ações (unidade) 18.000.000 18.000.000
Resultado por ação - básico (em R$) 2,2046 1,1143

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital social Reserva legal Reserva de lucros Lucros líquidos acumulado Total

Saldos em 1º de janeiro de 2020 30.000 3.516 35.096 - 68.613
Lucro líquido do exercício - - - 20.058 20.058
Constituição da reserva legal - 1.003 - (1.003) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - (4.764) - (4.764)
Dividendos propostos - - (489) - (489)
Dividendos pagos - - 5.252 (5.252) -
Destinação de lucros acumulados - - 13.803 (13.803) -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 30.000 4.519 48.900 - 83.419
Lucro líquido do exercício - - - 39.682 39.682
Constituição da reserva legal - 1.984 - (1.984) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - (9.425) (9.425)
Dividendos propostos - - - (31) (31)
Destinação de lucros acumulados - - 28.242 (28.242) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 30.000 6.503 77.142 - 113.645

Demonstrações dos fluxos de caixa 2021 2020
Fluxo de caixa da atividade operacional (reclassificado)
Lucro líquido do exercício 39.682 20.058
Ajustes para reconciliar o lucro ou
prejuízo ao fluxo de caixa das
atividades operacionais:

Depreciação e amortização 3.808 3.361
Ganho/(perda) na alienação de imobilizado
e investimento 78 146

Provisão para Créditos de
Liquidação Duvidosa (PCLD) (167) (77)

(Reversão) / Constituição de
provisão para contingência (647) 621

42.754 24.109
Aumento líquido/(redução) de ativos e passivos:
Contas a receber 4.301 (4.820)
Estoques (11.303) 1.761
Impostos a recuperar (5.106) (1)
Outras contas a receber (344) 11
Fornecedores 157 2.318
Obrigações trabalhistas e tributárias 6.969 5.506
Caixa líquido gerado pelas
atividades operacionais 37.428 28.884

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilzado (7.800) (2.769)
Aquisição de intangível (72) (95)
Caixa líquido (usado) das
atividades de investimentos (7.872) (2.864)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos e juros sobre o capital
próprio pagos (5.155) (4.504)

Captação de empréstimos com
partes relacionadas 12 167

Pagamentos de empréstimos
e financiamentos (2.650) (1.593)

Caixa líquido (usado) nas atividades
de financiamentos (7.793) (5.930)

(Diminuição)/aumento líquido de caixa
e equivalentes de caixa 21.763 20.090

Caixa e equivalentes de caixa no
início do exercício 22.242 2.152

Caixa e equivalentes de caixa no
final do exercício 44.005 22.242

(Diminuição)/aumento líquido de
caixa e equivalentes de caixa 21.763 20.090

www.petrom.com.br

Notas explicativas da Administração às demonstrações con-
tábeis - 1. Informações gerais: A Petrom Petroquímica Mogi
das Cruzes S.A. (Companhia), localizada na Rod. Dom Paulo
Rolim Loureiro, Km 9, Mogi das Cruzes, São Paulo, iniciou suas
atividades em 1998 como uma Sociedade Limitada e, em 02/01/
2004, transformou-se em Sociedade por Ações de Capital Fe-
chado, tendo como atividade: a indústria, comércio, importação e
exportação de anidrido ftálico, plastificantes, ácido maleico,
anidrido maleico, ácido fumárico, resinas e produtos químicos
em geral; a industrialização e transformação de produtos quími-
cos e de matérias-primas, especialmente para as indústrias quí-
micas, comércio; a exportação e importação de produtos quími-
cos e de matérias-primas, especialmente para as indústrias quí-
micas; a industrialização e comércio de matéria-prima utilizada
na fabricação de produtos para alimentação humana e animal; a
participação em outras sociedades e representação comercial
por conta de terceiros. 1.1. Impactos da pandemia nas de-
monstrações contábeis da Companhia - A Companhia vem
monitorando o progresso do Covid-19 (Coronavírus) e seus im-
pactos nas suas operações. Várias ações foram tomadas pela
Administração, dentre as quais destacamos a criação de um co-
mitê de crise formado pela alta administração, que toma decisões
em linha com o recomendado com o Ministério da Saúde, autori-
dades locais e associações profissionais. A Companhia tem ado-
tado todas as medidas possíveis para mitigar a transmissão do
vírus na Companhia, e nos escritórios, como: higienização fre-
quente, itens de segurança/proteção dos colaboradores, flexibili-
zação das jornadas, acompanhamento vacinal, entre outras
decisões. Desde o início do surto do Covid-19 a Companhia per-
maneceu aberta, e tem um importante compromisso com a socie-
dade de continuar levando os produtos para os clientes. Não tive-
mos problemas no fornecimento das matérias primas que conti-
nuaram a abastecer nossa fábrica. Nesse sentido, a Companhia
efetuou uma análise completa nas demonstrações contábeis,
além de renovar as análises sobre a continuidade operacional da
Companhia. Os principais temas avaliados foram: • A Companhia
revisitou seus orçamentos, utilizados para a estimativa do cálculo
de recuperação de ativos em 31/12/2021, e não são observados
decréscimos relevantes nas receitas, e demais linhas da demons-
tração do resultado, que evidenciem situações de perda dos valo-
res recuperáveis de tais ativos. O valor recuperável é determina-
do por meio de cálculo com base no valor em uso, a partir de pro-
jeções de caixa provenientes de orçamentos financeiros, que fo-
ram revisadas e foram aprovadas pela Alta Administração para os
próximos anos, considerando as premissas atualizadas para 31/
12/2021. Como resultado dessa análise, não foi identificada ne-
cessidade de registrar provisão para redução ao valor recuperá-
vel desses ativos; • Avaliamos a realização dos saldos de contas a
receber e entendemos que não há neste momento necessidade
de registro de provisões adicionais aquelas já registradas; •
Quanto aos estoques não prevemos necessidade de ajuste para
realização; • Instrumentos financeiros já refletem as premissas
de mercado em sua valorização, e não há exposições adicionais
não divulgadas nestas demonstrações contábeis. A Companhia
não está exposta em financiamentos significativos em dólares
americanos; e • A Companhia não prevê, até o momento, neces-
sidades adicionais de obtenção de financiamento. Adicionalmen-
te, dentre as medidas adotadas pela Companhia com o objetivo
de minimizar os impactos ao negócio, podemos destacar: • Im-
plementação de um robusto programa de controle de custos e
despesas, que inclui, entre outras ações, a redução de despe-
sas; Em resumo, de acordo com as estimativas da Administração
e com o acompanhamento dos impactos da pandemia, não há
efeitos que devessem ser registrados nas demonstrações contá-
beis da Companhia e tampouco há efeitos na continuidade e/ou
estimativas da Companhia que justificariam mudanças nas con-
clusões destas demonstrações contábeis. A Companhia continu-
ará monitorando e avaliando os impactos e, se necessário, fará
as divulgações necessárias. 1.2. Continuidade operacional - A
Administração avaliou a capacidade da Companhia em continuar
operando num futuro previsível e concluiu que tem a capacidade
de manter suas operações e sistemas funcionando normalmente,
mesmo diante da pandemia Covid-19 (vide Nota Explicativa
nº1.1). Assim, a Administração não tem conhecimento de nenhu-
ma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas so-
bre a sua capacidade de a Companhia continuar operando e as
demonstrações contábeis foram preparadas com base no pres-
suposto de continuidade operacional. A aprovação da Administra-
ção para conclusão e emissão das demonstrações contábeis do
exercício findo em 31/12/2021, ocorreu no dia 13/05/2022. 2.
Elaboração e apresentação das demonstrações contábeis:
Base de preparação - i. Declaração de conformidade - As de-
monstrações contábeis da Companhia foram elaboradas e estão
apresentadas em conformidade com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, com base nas disposições da Lei das Socie-
dades por Ações, considerando as alterações introduzidas pelas
Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09, e os pronunciamentos, interpre-
tações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos
contábeis (CPC) e pelo Conselho Federal de Contabilidade
(CFC). A Administração da Companhia afirma que todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e so-
mente elas, estão sendo evidenciadas, e que correspondem às
utilizadas por ela na sua gestão. ii. Base de mensuração - As
demonstrações contábeis foram preparadas utilizando o custo
histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos
ativos como instrumentos financeiros, os quais são mensurados
pelo valor justo. iii. Uso de estimativas e julgamentos - A prepa-
ração das demonstrações contábeis de acordo com as normas
do CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas
e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os
resultados reais podem divergir dessas estimativas. A determina-
ção dessas estimativas levou em consideração experiências de
eventos passados e correntes, pressupostos relativos a eventos
futuros, e outros fatores objetivos e subjetivos. A elaboração de
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento
na determinação e registro de estimativas contábeis. Ativos e
passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas
incluem o valor residual do ativo imobilizado, a análise de recupe-
ração dos valores dos ativos imobilizados e intangíveis, provisão
para créditos duvidosos, Imposto de Renda e provisão para con-
tingências. A liquidação das transações envolvendo essas esti-
mativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, de-
vido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação.
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua.
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas

no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer
exercícios futuros afetados. As principais premissas da Compa-
nhia relativas às fontes de incerteza, em virtude das quais estima-
tivas futuras podem resultar em valores diferentes após a liquida-
ção são apresentadas a seguir: • Nota Explicativa nº 5 - Perda
Esperada para Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD); •
Nota Explicativa nº 9 - depreciação acumulada do ativo imobili-
zado; • Nota Explicativa nº 15 - provisão para contingências. iv.
Moeda funcional e moeda de apresentação - As demonstra-
ções contábeis são apresentadas em Reais, que é a moeda fun-
cional da Companhia. Todos os saldos apresentados em Reais
nestas demonstrações contábeis foram arredondados para o mi-
lhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 3.
Resumo das principais políticas contábeis: As principais políti-
cas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações
contábeis estão definidas a seguir. Essas políticas vêm sendo
aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresen-
tados, salvo disposição em contrário. a) Apuração do resultado
- O resultado das operações (receitas, custos e despesas) é apu-
rado em conformidade com o regime contábil de competência
dos exercícios. A receita é mensurada com a base no valor justo
de contraprestação recebida, excluindo impostos ou encargos
sobre a venda ou prestação de serviço. Os critérios específicos,
a seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver reconheci-
mento da receita. i) Venda de produtos - A receita é mensurada
pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida
de quaisquer estimativas de devoluções, descontos comerciais e/
ou bonificações concedidos ao comprador. A seguir, estão deta-
lhados os procedimentos de reconhecimento de receita para as
Empresas do Grupo: A receita é reconhecida de acordo com a
observância das seguintes etapas: • Identificação dos direitos e
compromissos do contrato com o cliente; • Identificação das obri-
gações de desempenho contratadas; • Determinação do preço
da transação; • Alocação do preço às obrigações de desempe-
nho; • Reconhecimento quando (ou na medida em que) as obri-
gações de desempenho são satisfeitas. Uma receita só é reco-
nhecida quando não há incerteza significativa quanto à sua reali-
zação. Mais especificamente, a receita de vendas de produtos é
reconhecida quando os produtos são entregues e a titularidade
legal é transferida. ii) Receita financeira - A receita financeira é
reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da
taxa efetiva de juros. b) Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e
equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com liquidez
diária e resgatáveis com o próprio emissor, e com risco insignifi-
cante de mudança de valor, ou seja, um montante conhecido de
caixa que possui pouca probabilidade de ter seu valor não reali-
zado. Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de
atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para in-
vestimento ou outros fins. c) Contas a receber de clientes - As
contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber
de clientes pela venda de mercadorias no decurso normal das ati-
vidades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente
a um ano ou menos (ou outro que atenda o ciclo normal da Com-
panhia), as contas a receber são classificadas no ativo circulan-
te. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As
contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amorti-
zado menos a perda estimada com liquidação de devedores duvi-
dosos. d) Ativos financeiros - Classificação - No reconheci-
mento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado
ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes; (iii) valor justo por meio do resultado. Um ativo
financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas
as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo
de negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais;
(ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em da-
tas específicas, aos fluxos de caixa que são apenas pagamentos
de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Um ativo
financeiro é mensurado no valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes somente se satisfizer ambas as condições a se-
guir: (i) o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios cujo
objetivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa contratu-
ais como pela venda de ativos financeiros; (ii) os termos contratu-
ais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, a fluxos
de caixa que representam pagamentos de principal e de juros so-
bre o valor principal em aberto. Todos os outros ativos financeiros
são classificados como mensurados ao valor justo por meio do
resultado. Adicionalmente, no reconhecimento inicial, a Compa-
nhia pode, irrevogavelmente, designar um ativo financeiro, que
satisfaça os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado,
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes ou mes-
mo ao valor justo por meio do resultado. Essa designação possui
o objetivo de eliminar ou reduzir significativamente um possível
descasamento contábil decorrente do resultado produzido pelo
respectivo ativo. Reconhecimento e mensuração - As compras
e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data da
negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos
pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos
os ativos financeiros não classificados como ao valor justo reco-
nhecido no resultado. Os ativos financeiros ao valor justo reco-
nhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor
justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do
resultado no período em que ocorrerem. O valor justo dos investi-
mentos com cotação pública é baseado no preço atual de com-
pra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, a
Companhia estabelece o valor justo por meio de técnicas de ava-
liação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes
contratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos
que são substancialmente similares, a análise de fluxos de caixa
descontados e os modelos de precificação de opções, privilegi-
ando informações de mercado e minimizando o uso de informa-
ções geradas pela Administração. Valor recuperável (impair-
ment) de ativos financeiros - ativos mensurados ao custo
amortizado - A Companhia avalia no final de cada período de
relatório se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou
grupo de ativos financeiros esteja deteriorado. Os critérios utiliza-
dos pela Companhia para determinar se há evidência objetiva de
uma perda por impairment incluem: (i) dificuldade financeira sig-
nificativa do emissor ou tomador; (ii) uma quebra de contrato,
como inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou de
principal; (iii) probabilidade de o devedor declarar falência ou re-
organização financeira; (iv) extinção do mercado ativo daquele
ativo financeiro em virtude de problemas financeiros. Desreco-
nhecimento de ativos financeiros - Um ativo financeiro (ou,
quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de
um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado principal-

mente quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo
expirarem; (ii) a Companhia transferiu os seus direitos de rece-
ber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar
integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora signifi-
cativa, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (a) a
Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefí-
cios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia não transferiu e não
reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao
ativo, mas transferiu o controle sobre esse ativo. Quando a Com-
panhia tiver transferido seus direitos de receber fluxos de caixa
de um ativo, ou tiver executado um acordo de repasse e não tiver
transferido ou retido substancialmente todos os riscos e benefíci-
os relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão do
envolvimento contínuo da Companhia com esse ativo. e) Passi-
vos financeiros - Reconhecimento e mensuração - Um passi-
vo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por
meio do resultado caso seja definido como mantido para negocia-
ção ou designado como tal no momento do seu reconhecimento
inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado
conforme incorridos. Esses passivos financeiros são mensura-
dos pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo
ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado
do exercício. Os passivos financeiros da Companhia, que são ini-
cialmente reconhecidos a valor justo, incluem contas a pagar a
fornecedores e outras contas a pagar, empréstimos e financia-
mentos. Mensuração subsequente - Após o reconhecimento
inicial, empréstimos e financiamentos, debêntures, fornecedores
e contas a pagar são mensurados subsequentemente pelo custo
amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Custos
de empréstimos - Os custos de empréstimos atribuídos à aquisi-
ção, construção ou produção de um ativo que, necessariamente,
demanda um período de tempo substancial para ficar pronto para
seu uso ou venda pretendidos são capitalizados como parte do
custo destes ativos. Custos de empréstimos são juros e outros
custos em que a Companhia incorre em conexão com a captação
de recursos. Desreconhecimento de passivos financeiros -
Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revoga-
da, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente
for substituído por outro do mesmo mutuante com termos subs-
tancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente fo-
rem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é
tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um
novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores
contábeis reconhecida na demonstração do resultado. f) Instru-
mentos financeiros derivativos e atividades de hedge - A
Companhia não faz uso de instrumentos financeiros derivativos,
tampouco atividades de hedge nos exercícios findos em 31/12/
2021 e 2020. g) Estoques - Avaliados ao custo médio de aquisi-
ção e transformação, não excedendo o seu valor líquido de reali-
zação. As provisões para estoques de baixa rotatividade ou obso-
letos são constituídas quando consideradas necessárias pela Ad-
ministração. A provisão para ajuste de estoque a valor de merca-
do dos produtos é constituída quando o valor justo registrado no
estoque exceder o seu valor de realização. O valor de realização
é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios me-
nos os custos estimados necessários para vendê-lo. h) Arrenda-
mentos - O CPC 06 (R2) introduziu um modelo único de conta-
bilização de arrendamentos no balanço patrimonial para arrenda-
tários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que
representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo
de arrendamento que representa a sua obrigação de efetuar pa-
gamentos do arrendamento. Isenções estão disponíveis para ar-
rendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A contabilida-
de do arrendador permanece semelhante à norma atual, isto é,
os arrendadores continuam a classificar os arrendamentos em fi-
nanceiros ou operacionais. A nova norma substituiu as normas
de arrendamento existentes, incluindo o CPC 06 - Operações de
Arrendamento Mercantil e o ICPC 03 - Aspectos Complementares
das Operações de Arrendamento Mercantil. A Administração ava-
liou que para o exercício findo em 31/12/2021, não tem impacto
em suas demonstrações contábeis. A Empresa aplicou os se-
guintes expedientes práticos e isenções: i) Definição de contrato
de arrendamento na transição: a Empresa aplicou o CPC 06 (R2)
a todos os contratos celebrados antes de 1º/01/2019, que foram
identificados como arrendamentos de acordo com o CPC 06
(R2); ii) Contratos de curto prazo ou com prazo remanescente
em 1º/01/2019 igual ou inferior a 12 meses: a Empresa reconhe-
ceu os pagamentos de arrendamentos associados a estes arren-
damentos como despesas em base linear ao longo do prazo des-
tes; iii) Contratos para os quais os ativos subjacentes são de bai-
xo valor: a Empresa reconheceu os pagamentos de arrendamen-
tos associados a esses arrendamentos como despesas em base
linear ao longo do prazo do arrendamento; iv) Aplicou taxa de
desconto única à carteira de arrendamentos com características
razoavelmente similares (tais como os arrendamentos com prazo
de arrendamento remanescente similar para uma classe similar
de ativo subjacente). Adicionalmente, a Empresa é parte em de-
terminados contratos com prazos indeterminados. Considerando
que tanto o locador quanto o locatário têm o direito de cancelar o
contrato a qualquer momento, com multa insignificante quando
houver, a Empresa entende que tais contratos estão fora do al-
cance do pronunciamento CPC 06 (R2), fazendo com que os pa-
gamentos sejam reconhecidos como despesas operacionais,
quando ocorrerem. i) Imobilizado - Ativos imobilizados são apre-
sentados ao custo, líquido de depreciação acumulada, mas não
pela redução ao valor recuperável. O referido custo inclui o custo
de reposição de parte do imobilizado e custos de empréstimo de
projetos de construção de longo prazo, quando os critérios de re-
conhecimento forem satisfeitos. Reparos e manutenção são
apropriados ao resultado durante o período em que são incorri-
dos. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do
ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apro-
priado, somente quando forem prováveis que fluam benefícios
econômicos futuros associados ao item e que o custo do item
possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens
ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e ma-
nutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercí-
cio, quando incorridos. Um item de imobilizado é baixado quando
vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for espe-
rado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da
baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor
líquido da venda e o valor contábil do ativo) é incluído na demons-
tração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. Ter-
renos não são depreciados. A depreciação dos demais ativos é
calculada pelo método linear, para distribuir seu valor de custo ao
longo da vida útil estimada, como segue: Descrição: Edificações
- 25 anos, Máquinas e equipamentos - 5 anos, Veículos - 5 anos,
Móveis e utensílios - 10 anos, Equipamentos de informática - 5
anos e Instalações - 5 anos. Os valores residuais e a vida útil dos
ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada

exercício. Os ganhos e as perdas em alienações são apurados
comparando-se o valor da venda com o valor residual contábil e
são reconhecidos na demonstração do resultado. j) Intangível - A
Companhia possui licenças de software e marcas e patentes
como ativos intangíveis. Todos possuem vidas úteis definidas e
são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada
e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A
amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método
linear em relação às vidas úteis estimadas de ativos intangíveis a
partir da data em que estes estão disponíveis para uso, já que
esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de
benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. k) Redu-
ção ao valor recuperável de ativos não financeiros - A Admi-
nistração da Companhia revisa anualmente o valor de seus ativos
tangíveis e intangíveis, para determinar se há alguma indicação
de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor
recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do
ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa
perda, se houver, conforme critérios definidos no pronunciamen-
to técnico CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ati-
vos. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida
imediatamente no resultado. l) Provisões - Reconhecida para
obrigações presentes (legal ou presumida) resultante de eventos
passados, em que seja possível estimar os valores de forma
confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido
como provisão é a melhor estimativa do montante requerido para
liquidar a obrigação no fim de cada exercício, considerando-se
os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando alguns ou
todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de
uma provisão são esperados que sejam recuperados de um ter-
ceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se o reembolso for
certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. m) Tri-
butação - O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exer-
cício corrente e diferido, quando aplicável, são calculados com
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% so-
bre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil por ano para Im-
posto de Renda e 9% sobre o lucro tributável para Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido, e consideram, quando existente, a
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribui-
ção social, limitada a 30% do lucro real. As antecipações ou valo-
res passíveis de compensação são demonstrados no ativo circu-
lante ou não circulante, de acordo com a previsão de sua realiza-
ção. O Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos são re-
conhecidos sobre todas as diferenças temporárias entre os mon-
tantes dos ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações fi-
nanceiras e as bases fiscais correspondentes utilizadas no cál-
culo do lucro tributável. n) Outros benefícios a empregados -
Os benefícios concedidos a empregados da Companhia incluem,
em adição à remuneração fixa (salários e contribuições para a
seguridade social - INSS, férias e 13º salário), a oferta de planos
de saúde, seguro de vida e restaurante. O vale-transporte segue
a legislação em vigor. Esses benefícios são registrados no resul-
tado do exercício quando a Companhia tem uma obrigação com
base em regime de competência, à medida que são incorridos. A
Companhia não mantém benefícios de remuneração com base
em ações, benefícios de demissão, planos de pensão, previdên-
cia privada ou qualquer plano de aposentadoria ou benefícios
para seus funcionários e dirigentes após sua saída da Compa-
nhia. o) Outros ativos e passivos - Um ativo é reconhecido no
balanço quando for provável que seus benefícios econômicos fu-
turos serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor
puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido
no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou
constituída como resultado de um evento passado, sendo prová-
vel que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As
provisões são registradas tendo como base as melhores estimati-
vas do risco envolvido. Exceto quanto ao Imposto de Renda e
Contribuição Social diferidos, os demais ativos e passivos são
classificados como circulante quando sua realização ou liquida-
ção for provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso con-
trário, são demonstrados como não circulantes. p) Novas nor-
mas, revisões e interpretações ainda não vigentes - As nor-
mas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda
em vigor até a emissão das demonstrações contábeis da Compa-
nhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar es-
sas novas normas, alterações e interpretações, se cabível, quan-
do entrarem em vigor e não espera ter um impacto material de-
corrente de sua aplicação em suas demonstrações contábeis. •
CPC 50/IFRS 17 - Contratos de seguro - Em maio de 2017, o
IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (CPC 50 - Contra-
tos de Seguro que substituiu o CPC 11 - Contratos de Seguro),
uma nova norma contábil abrangente para contratos de seguro
que inclui reconhecimento e mensuração, apresentação e divul-
gação. Ao entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) substituiu a IFRS
4 - Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17
aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro (como de vida,
ramos elementares, seguro direto e resseguro), independente-
mente do tipo de entidade que os emitem, bem como determina-
das garantias e instrumentos financeiros com características de
participação discricionária. Aplicam-se algumas exceções de es-
copo. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer um modelo contábil
para contratos de seguro que seja mais útil e consistente para as
seguradoras. Em contraste com os requisitos da IFRS 4, os quais
são amplamente baseados em políticas contábeis locais vigentes
em períodos anteriores, a IFRS 17 fornece um modelo
abrangente para contratos de seguro, contemplando todos os as-
pectos contábeis relevantes. O foco da IFRS 17 é o modelo geral,
complementado por: • Uma adaptação específica para contratos
com características de participação direta (abordagem de taxa
variável). • Uma abordagem simplificada (abordagem de aloca-
ção de prêmio) principalmente para contratos de curta duração.
A IFRS 17 e CPC 50 vigoram para períodos iniciados a partir de
1º/01/2023, sendo necessária a apresentação de valores compa-
rativos. A adoção antecipada é permitida se a entidade adotar
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também a IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes da adoção
inicial da IFRS 17. Essa norma não se aplica a Empresa. • Alte-
rações ao CPC26/IAS 1: Classificação de passivos como cir-
culante ou não circulante - Em janeiro de 2020, o IASB emitiu
alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC
26, de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo
como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O
que significa um direito de postergar a liquidação; • Que o direito
de postergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa
classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade
exercer seu direito de postergação • Que somente se um derivati-
vo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento
de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua
classificação. As alterações são válidas para períodos iniciados a
partir de 1º/01/2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente.
Atualmente, a Empresa avalia o impacto que as alterações terão
na prática atual. • Alterações ao CPC 23/IAS 8: Definição de
estimativas contábeis - Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu al-
terações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual introduz
a definição de ‘estimativa contábeis’. As alterações esclarecem a
distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudan-
ças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso,
eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medi-
ção e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alte-
rações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º/
01/2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas
contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período.
Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se espera que
as alterações tenham um impacto significativo nas demonstra-
ções financeiros da Empresa. • Alterações ao CPC 26/IAS 1 e
IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contá-
beis - Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1
(norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2
Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exem-
plos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da ma-
terialidade para a divulgação de políticas contábeis. As altera-
ções são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contá-
beis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulga-
ção de políticas contábeis significativas para políticas contábeis
materiais e adicionando guias para como as entidades devem
aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a
divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são
aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º/01/2023 com
adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice
Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da defi-
nição de material para a informação das políticas contábeis, uma
data para adoção desta alteração não é necessária. A Empresa
está atualmente avaliando os impactos dessas alterações nas po-
líticas contábeis divulgadas.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2021 2020
Caixa  5 3
Banco conta movimento  66 48
Aplicações financeiras

 43.934 22.191
 44.005 22.242

As aplicações financeiras estão representadas por Certificados
de Depósitos Bancários (CDBs) e títulos emitidos e compromis-

sados pelas instituições financeiras de primeira linha, cujo rendi-
mento está atrelado à variação do Certificado de Depósito Inter-
bancário (CDI), e possuem liquidez imediata. A receita gerada
por estes investimentos é registrada como receita financeira.
5. Contas a receber 2021 2020
Contas a receber 25.624 29.931
( - ) Perda Esperada para Créditos de
Liquidação Duvidosa (PECLD) (484) (651)

25.140 29.280
Circulante 25.070 29.204
Não circulante 70 76
Abertura por vencimento dos valores vencidos e a vencer:

2021 2020
A vencer 25.140 29.280
Vencidos: Vencidos acima de 180 484 651
Perda Esperada com Créditos de
Liquidação Duvidosa (PECLD) (484) (651)

25.140 29.280
A Companhia reconhece a provisão para Perda Esperada para
Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD), após análise indivi-
dualizada dos clientes. Além disso, a Administração da Compa-
nhia tem como política reconhecer como perda os saldos venci-
dos há mais de 180 dias. A Administração da Companhia consti-
tui provisão para Perda Esperada para Créditos De Liquidação
Duvidosa (PECLD) em 31/12/2021, no montante de R$ 484 (R$
651 em 2020).
Saldo final em 2020 651
Reversão por recebimento em 2021 (84)
Reversão por revisão da estimativa (83)
Saldo final em 2021 484
6. Estoques 2021 2020
Produtos acabados  18.906 5.916
Matéria-prima  13.485 16.068
Mercadorias  362 535
Produtos em elaboração  1.010 436
Almoxarifado  2.734 2.239
  36.497 25.194
7. Impostos a recuperar 2021 2020
ICMS a recuperar  2.562 1.025
PIS e COFINS a recuperar  1.589 -
IPI a recuperar  2.480 514
Reintegra  14 -
  6.645 1.539
Exclusão do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Ser-
viços (“ICMS”) na base cálculo do Programa Integração So-
cial (“PIS”) e Contribuição para o Financiamento da Seguri-
dade Social (“COFINS”). Em 20/07/2017, a Empresa impetrou
mandado de segurança, processo 5001566-05.2017.4.03.6103,
objetivando a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da
COFINS, bem como do reconhecimento do seu direito de recu-
perar os valores indevidamente recolhidos a este título desde
março de 2017, corrigidos pela taxa SELIC. Em 17/05/2019 foi
proferida a sentença, por meio da qual a Justiça Federal de 1º
grau considerou a não incidência do ICMS na base de cálculo do
PIS e da COFINS. O processo tramitou pela Justiça Federal de 2º
Grau, sendo mantida a sentença favorável para a Empresa, inclu-
sive com efeito retroativo a 15/03/2017 para devolução do que foi

pago a maior conforme modulação do STF. Em 13/05/2021, o
STF concluiu o julgamento relacionado a exclusão do ICMS da
base de cálculo do PIS e da COFINS, decidindo dessa forma
sobre os embargos de declaração interpostos pela União Fede-
ral contra a decisão proferida no RE 574.706 e, dentre os diver-
sos pontos apresentados no recurso fazendário, foi definido
que o ICMS não compõe a base de cálculo para fins de incidên-
cia do PIS e da COFINS, portanto, devendo ser excluído da
base de cálculo das contribuições o valor do ICMS destacado
em notas fiscais de venda. A sentença proferida em 17/05/2019
foi utilizada pela Companhia desde janeiro de 2020 até março
de 2021 e considerou a metodologia de exclusão do valor do
ICMS da base do PIS e da COFINS conforme apurado e reco-
lhido mensalmente (COSIT). Com a conclusão do STF ocorrida
em 13/05/2021, a Companhia mudou a metodologia e passou a
considerar desde abril de 2021 a metodologia do ICMS destaca-
do em notas fiscais de venda. Em dezembro de 2021, a Compa-
nhia obteve decisão favorável transitado em julgado para o pro-
cesso 5001566-05.2017.4.03.6103, que determinou a exclusão
do ICMS da base de cálculo do Programa de Integração Social
- PIS e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Soci-
al - COFINS, tal decisão compreende o período de apuração
dos referidos tributos de março de 2017 a março de 2021, uma
vez que a Companhia desde abril de 2021 passou a excluir o
ICMS destacado em nota fiscal de venda. Como consequência
desse trânsito em julgado, os direitos decorrentes de tais ações
deixaram de representar ativos contingentes, e nesse momento,
a Administração da Empresa ainda não dispõe das informações
suficientes e confiáveis para realizar uma estimativa do montan-
te recuperável de créditos relativos ao referido período de apu-
ração. Sobre o aspecto tributário, a Administração da Compa-
nhia ainda não dispõe da primeira declaração de compensação
que será a base para tributação deste crédito, conforme solu-
ção de consulta 183 de 07/12/2021. Sobre valor do ganho terá a
incidência de tributos (sobre o principal 34% de IRPJ/CSLL e
sobre a atualização do principal pela taxa SELIC de 4,65% de
PIS/COFINS), além dos honorários de êxito (12,5%) do escritório
de advocacia contratado para conduzir o processo judicial, devi-
dos na utilização do benefício pela Companhia, conforme contra-
to JMART08-00076/2017, sobre os quais estimamos que devem
ter o seu reconhecimento inicial no exercício de 2022. 8. Partes
relacionadas: Os saldos com partes relacionadas são a seguir
apresentados:  2021 2020
NPC Indústrias Químicas Ltda (passivo)  12 -
  12 -
Em 31/12/2021, a Companhia já havia recebidos de volta todos
os empréstimos concedidos em 2021 à Cipatex Impregnadora
de Papéis e Tecidos Ltda e Oropó Participações Ltda porém fi-
cou um saldo passivo a favor da NPC Industriais Químicas Ltda
no valor de R$ 12 (R$ 0 em 2020). 8.1. Remuneração do pes-
soal-chave - A remuneração dos diretores e conselho de Admi-
nistração que corresponde a benefícios de curto prazo foi de
R$ 306 (R$ 492 em 2020). Há benefício concedido de uso de
veículos aos diretores. No exercício de 2021, não houve con-
cessão de benefícios de longo prazo pós-emprego, plano de
aposentadoria, de rescisão de contrato de trabalho nem remu-
neração baseada em ações.

9. Imobilizado: Prédios e Móveis e Equipamentos Benfeitorias Máquinas em
Terrenos Máquinismos Benfeitorias Instalações Veículos Utensílios de informática ambientais andamento      Total

Custo
Saldos em 1º de janeiro de 2020 1.506 61.894 9.025 23.946 404 2.607 1.124 15.206 2.012 117.724
Adições - 2.474 483 750 - 157 49 - 1.314 5.227
Baixas - - - - - - - - (2.459) (2.459)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 1.506 64.368 9.508 24.696 405 2.764 1.173 15.206 867 120.493
Adições - 5.107 359 960 - 224 106 - 1.047 7.803
Baixas - (1.353) - - (45) (86) (157) - - (1.641)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.506 68.122 9.867 25.656 360 2.902 1.122 15.206 1.914 126.655
Depreciação Acumulada
Saldos em 1º de janeiro de 2020 - (56.502) (3.113) (20.826) (316)  (1.742) (1.018) - - (83.517)
Adições - (1.975) (328) (928) (43) (138) (38) - - (3.450)
Baixas - - - -  - - - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 - (58.477) (3.441) (21.754) (359) (1.880) (1.056) - - (86.967)
Adições - (2.094) (344) (973) (28) (137) (35) - - (3.611)
Baixas - 1.349 - - 43 11 157 - - 1.560
Saldos em 31 de dezembro de 2021 - (59.222) (3.785) (22.727) (344) (2.006) (934) - - (89.018)
Saldo líquido -
Em 1º de janeiro de 2020 1.506 5.392  5.912 3.120 88 865 106 15.206 2.012 34.207
Em 31 de dezembro de 2020 1.506 5.891 6.067 2.942 46 884 117 15.206 867 33.526
Em 31 de dezembro de 2021 1.506 8.900 6.082 2.929 16 896 188 15.206 1.914 37.637
Taxa anuais medias de depreciação (%) - 20 4 20 20 10 20 - - -

A Companhia revisou a estimativa de vida útil dos ativos imobiliza-
dos para o exercício de 2021, e não foram identificadas diferen-
ças significativas em relação às taxas de depreciação aplicadas.
A Administração efetuou análise anual do correspondente de-
sempenho operacional e financeiro de seus ativos e não identifi-
cou mudanças de circunstâncias e sinais de obsolescência.
Bens dados em garantia - (Nota Explicativa nº 11).
10. Intangível Marcas

Software Patentes Total
Custo: Saldo em 01/01/2020 2.217 11 2.228
Adições 95 - 95
Saldo em 31/12/2020 2.312 11 2.323
Adições 72 - 72
Saldo em 31/12/2021 2.384 11 2.395
Depreciação Acumulada
Saldo em 01/01/2020 (1.632) (9) (1.641)
Adições (231) (1) (232)
Saldo em 31/12/2021 (1.863) (10) (1.873)
Adições (197) - (197)
Saldo em 31/12/2021 (2.060) (10) (2.070)
Saldo Líquido: Em 01/01/2020 585 2 587
Em 31/12/2020 449 1 450
Em 31/12/2021 324 1 325
Taxas anuais médias de depreciação (%)20 10 -
A amortização, quando aplicável, é reconhecida linearmente com
base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o mé-
todo de amortização são revisados no fim de cada exercício e o
efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado
prospectivamente. 11. Empréstimos e financiamentos
Modalidade Taxa de juros (%) 2021 2020
Em moeda nacional
Banco Santander - Finame CDI + 3,89% a.a. 211 716
Banco Santander - Capital
de giro CDI + 3,89% a.a. 27 356

FINAME 7,5% a.a. - 16
Banco do Brasil - Capital
de giro CDI + 3,95% a.a. 4.200 6.000

4.438 7.088
Passivo circulante 2.638 2.650
Passivo não circulante 1.800 4.438
O vencimento do passivo não circulante compõe-se:
2022 - 2.400
2023 1.800 1.800

1.800 4.200
Garantias - Para os empréstimos atrelados à aquisição de ativos
imobilizados, FINAME, e de forma a garantir o pagamento de
qualquer valor relacionado aos contratos, a Companhia constituiu
garantia com a alienação fiduciária da totalidade dos equipamen-
tos adquiridos e alienados. Para os contratos de capital de giro, a
Companhia constituiu garantia através de duplicatas a vencer. A
Companhia não está sujeita a outras cláusulas restritivas. 12.
Fornecedores: Refere-se a contas a pagar a fornecedores basi-
camente de mercadorias e serviços, sem a incidência de encar-
gos financeiros. São, geralmente, liquidadas em prazos de 30 a
75 dias: 2021 2020
Fornecedores de matéria prima - nacionais 5.503 4.954
Fornecedores de matéria prima - internacionais - 392

5.503 5.346

13. Obrigações tributárias 2021 2020
Imposto de renda e contribuição social o lucro 6.899 3.855
IRRF a recolher 567 393
ICMS a recolher 5.085 2.481
PIS e COFINS a recolher - 328
ISS a recolher 14 12
PIS/COFINS/CSLL - retido 18 45

 12.583 7.114
14. Obrigações trabalhistas 2021 2020
Salários e encargos sociais 3.268 1.953
Provisão para férias e encargos sociais 2.265 2.080

 5.533 4.033
Em 31/12/2021, a Companhia não oferecia benefícios pós-em-
prego, e não havia benefícios de rescisão de contrato de trabalho

ou outros benefícios de longo prazo para a Administração ou de-
mais colaboradores. 15. Provisão para contingências: A Com-
panhia é parte em ações judiciais e processos administrativos pe-
rante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrente do
curso normal de operações envolvendo questões tributárias, as-
pectos cíveis e outros assuntos. A Administração, com base em
informações de seus assessores jurídicos, análise das deman-
das judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com
base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas,
constituiu provisão em montantes considerados suficientes para
cobrir as perdas prováveis com as ações em curso, como segue:

2021 2020
Tributários 1.033 1.670
Trabalhistas 30 49
Cíveis 20 11

1.083 1.730
A movimentação da provisão para demandas judiciais está de-
monstrada, conforme a seguir: 2021 2020
Saldo inicial 1.730 1.109
Baixas (656) (16)
Adições 9 637

 1.083 1.730
a) Natureza das contingências - A Companhia é parte envolvi-
da em processos trabalhistas e tributários, e está discutindo es-
sas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as
quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judici-
ais. As respectivas provisões para contingências foram consti-
tuídas considerando a estimativa feita pelos assessores jurídi-
cos, para os processos cuja probabilidade de perda nos res-
pectivos desfechos foi avaliada como provável. A Administração
acredita que a resolução destas questões não produzirá efeito
significativamente diferente do montante provisionado. As con-
tingências trabalhistas e previdenciárias referem-se a proces-
sos movidos por ex-funcionários vinculados a verbas decorren-
tes da relação de emprego e a vários pleitos indenizatórios. b)
Perdas possíveis, não provisionadas no balanço - Em 31/12/
2021, mantém os valores anteriormente mencionados, e não fo-
ram computados nos montantes acima os valores de R$ 143 de-
correntes de causas trabalhistas (R$ 17 em 2020), cuja avalia-
ção dos assessores legais da Companhia aponta para uma pro-
babilidade possível de perda da parte contrária, razão pela qual
a Administração não registrou esse montante nas demonstra-
ções contábeis. 16. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em
31/12/ 2021, o capital social, totalmente subscrito e integraliza-
do da Companhia era de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de
reais), dividido em 18.000.000 (dezoito milhões) de ações nomi-
nativas sem valor nominal. b) Reserva legal - A reserva legal é
constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido
do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A
reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital so-
cial e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos e
aumentar o capital. A reserva para investimentos e capital de
giro está representada pelos lucros não distribuídos. c) Divi-
dendos e juros sobre o capital próprio - Conforme disposi-
ção estatutária aos acionistas, estão assegurados dividendos e/
ou juros sobre o capital próprio, que somados correspondam,
no mínimo, a 25% do lucro líquido do exercício da Companhia,
ajustado nos termos da Lei das Sociedades por Ações. A distri-
buição do lucro do exercício de 2021 e 2020, está disposta da
seguinte forma: 2021 2020
(=) Resultado do exercício 39.682 20.058
(-) Constituição da reserva legal
(5% do lucro líquido) (1.984) (1.003)

(=) Base do lucro para distribuição
dos dividendos 37.698 19.055

(=) Dividendo mínimo obrigatório
  conforme Estatuto Social (25%) 9.424 4.764
Dividendos propostos 9.456 5.252
Valor excedente ao dividendo mínimo obrigatório 31 489
Quantidade de ações 18.000.000 18.000.000
Dividendo por ação (R$) 0,5253 0,2918
17. Receita líquida de Venda: A reconciliação das receitas bru-
tas para a receita líquida dos produtos vendidos é como segue:

2021 2020
Receita bruta de vendas 414.061 306.428
Venda de produtos - mercado interno 356.517 368.021
Venda de produtos - mercado externo 57.544 38.407
Deduções de vendas (83.795) (67.151)
Devoluções e descontos (593) (348)
Impostos sobre vendas (83.202) (66.803)
Receita líquida de vendas 330.266 239.277
18. Resultado por natureza: Reconciliação de despesas por
natureza - O grupo de custos e despesas é demonstrado no re-
sultado por função. A reconciliação do resultado por natureza/fi-
nalidade para os exercícios findos em 31/12/2021 e 2020, está
demonstrada conforme segue: 2021 2020
Matéria prima (196.963) (146.261)
Despesa com pessoal (29.491) (21.780)
Impostos, taxas e contribuições (240) (418)
Depreciação e amortização (3.468) (3.361)
Energia (14.461) (11.354)
Viagens e estadias (97) (31)
Utilização de bens e instalações (2.758) (6.468)
Material de consumo (581) (2.089)
Aluguéis e arrendamentos (4.569) (4.301)
Serviços de comunicação (103) (105)
Propaganda e publicidade (384) (191)
Contribuições e doações (731) (669)
Multas e indenizações (15) (3)
Despesas judiciais (138) (116)
Comissões (1.032) (919)
Frete e carretos (10.448) (4.803)
Despesas com seguros (1.781) (1.569)
Outras receitas e despesas (2.308) (2.576)

(269.568) (207.014)
Classificação por função 2021 2020
Custos dos produtos vendidos (236.655) (178.469)
Despesas com vendas (18.166) (11.776)
Despesas gerais e administrativas (12.439) (14.192)
Outras receitas/(despesas) operacionais (2.308) (2.576)

(269.568) (207.014)
19. Receitas e despesas financeiras 2021 2020
Receitas financeiras:  Juros ativos - 104
Rendimento de aplicação financeira 938 175
Variação cambial ativa 3.879 6.613
Descontos Obtidos 83 18
Outras receitas financeiras - 1
 4.900 6.911

2021 2020
Despesas financeiras:  Juros passivos (1.083) (1.166)
Despesas bancárias (122) (151)
Variação cambial passiva (4.093) (7.164)
Descontos concedidos (592) (131)
 (5.890) (8.612)
Resultado financeiro (990) (1.701)
20. Imposto de Renda e Contribuição Social Correntes
Reconciliação do I.R. e da C.S. Correntes 2021 2020
Lucro antes do I.R. e C.S. 59.709 30.562
I.R. e C.S. à alíquota de 34% (20.301) (10.391)
Incentivos fiscais 232 1.010
Despesas não dedutíveis (1.135) (1.380)
Ganhos não tributáveis 1.177 258
Despesa com I.R. e C.S. (20.027) (10.503)
I.R. e C.S. - correntes (20.027) (10.503)
I.R. e C.S. - Diferidos - -
Taxa efetiva % 34% 34%
21. Gestão financeira: Fatores de risco financeiro - As ativida-
des da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco
de mercado (incluindo risco de moeda e risco com taxa de juros),
risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de ris-
co da Companhia se concentra na imprevisibilidade dos merca-
dos financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no
desempenho financeiro da Companhia. A gestão de riscos é rea-
lizada pela Administração da Companhia, que tem também a fun-
ção de aprovar todas as operações de aplicações e empréstimos
realizadas pela Companhia. a) Risco de mercado - A Compa-
nhia está exposta à riscos de mercado decorrentes das atividades

de seus negócios. Esses riscos de mercado envolvem principal-
mente a possibilidade de flutuações na taxa de câmbio e mudan-
ças nas taxas de juros. i) Risco cambial - O risco associado de-
corre da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas
devido a flutuações nas taxas de câmbio, que reduzam os valores
nominais faturados ou aumentem valores captados no mercado.
Em 31/12/2021, a Companhia não possuía uma exposição cam-
bial líquida decorrente da diferença em fornecedores em milha-
res de dólares americanos. ii) Risco com taxas de juros - Esse
risco é oriundo da possibilidade de a Companhia vir a incorrer
em perdas devido a flutuações nas taxas de juros que aumentem
as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamen-
tos captados no mercado. O risco de taxa de juros da Companhia
decorre de empréstimos de curto e longo prazo. Os empréstimos
emitidos às taxas variáveis expõem a Companhia ao risco de taxa
de juros de fluxo de caixa. Os empréstimos emitidos às taxas fixas
expõem a Companhia ao risco de valor justo associado à taxa de
juros. b) Risco de crédito - A política de vendas da Companhia
está intimamente associada ao nível de risco de crédito a que
está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversifi-
cação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clien-
tes, assim como o acompanhamento dos prazos de vendas por
segmento de negócios e limites individuais de posição, são pro-
cedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de
inadimplência em seu contas a receber, principalmente em clien-
tes em situação de recuperação judicial. c) Risco de liquidez - É
o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos suficien-
tes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência
de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e
pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em
moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas políticas de de-
sembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas pela Dire-
toria Financeira. A tabela a seguir, analisa os passivos financei-
ros não derivativos da Companhia, por faixas de vencimento, cor-
respondentes ao período remanescente no balanço patrimonial
até a data contratual do vencimento:

31 de dezembro de 2021
 Entre Entre Mais

Menos um e dois e  de
de um dois cinco  cinco Valor

ano anos anos anos justo
Empréstimos e
  financiamentos  2.638 1.800 - - 4.438
Fornecedores 5.503 - - - 5.503
 8.141 1.800 - - 9.941

31 de dezembro de 2020
  Entre Entre Mais

Menos um e dois e  de
de um dois cinco  cinco Valor

ano anos anos anos justo
Empréstimos e
  financiamentos 2.650 4.438 - - 7.088
Fornecedores 5.346 - - - 5.346
 7.996 4.438 - - 12.434
d) Gestão de capital - Os objetivos da Companhia ao administrar
seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade
da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios
às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de
capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a es-
trutura do capital, a Companhia pode rever a política de pagamento
de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, vender ati-
vos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. A Compa-
nhia monitora o capital com base no índice de alavancagem finan-
ceira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capi-
tal total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de em-
préstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, confor-
me demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante
de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através
da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço
patrimonial, com a dívida líquida. e) Instrumentos financeiros
por categoria

2021 2020
Ativos: Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa
  (Nota Explicativa nº 4) 44.005 22.242
Empréstimo ao custo amortizado
Contas a receber (Nota Explicativa nº 5) 25.140 29.280
Passivo: Mensurados ao custo amortizado
Empréstimos (Nota Explicativa nº 11) 4.438 7.088
Outros passivos financeiros
Fornecedores (Nota Explicativa nº 12) 5.503 5.346
Hierarquia de valor justo - A tabela a seguir, apresenta instrumen-
tos financeiros registrados pelo valor justo, por níveis de hierarquia
do valor justo. Utilizando um método de avaliação. Os diferentes ní-
veis foram definidos como a seguir: • Nível 1: preços cotados (não
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos; •
Nível 2: inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou
indiretamente (derivado de preços); • Nível 3: premissas, para o
ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de
mercado (inputs não observáveis): 2021

Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 44.005 - -
 2020

Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativos circulantes
Caixa e equivalentes de caixa 22.242 - -
A Companhia não deteve, durante o exercício findo em 31/12/
2021, instrumentos financeiros derivativos ou outros instrumentos
de riscos semelhantes. f) Qualidade dos ativos financeiros - A
qualidade do crédito dos ativos financeiros pode ser avaliada,
conforme segue: • Caixa e equivalentes de caixa: a Companhia
mantém os depósitos bancários em instituições financeiras reco-
nhecidas; • Contas a receber: referem-se, basicamente, a ven-
das para terceiros e partes relacionadas. O risco relativo a tran-
sações com partes relacionadas é considerado baixo. Com rela-
ção a vendas para terceiros, a Companhia possui procedimentos
e controles para analisar o crédito dos clientes a cada transação
de venda e determinar os limites de créditos concedidos aos seus
clientes, principalmente em clientes em situação de recuperação
judicial. g) Análise dos instrumentos financeiros - O valor justo
dos ativos e passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o
instrumento poderia ser trocado em uma transação corrente en-
tre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquida-
ção forçada. O valor justo de ativos financeiros disponíveis para
venda é obtido por meio de preços de mercado cotados em mer-
cados ativos, se houver. Pressupõe-se que os saldos das contas
a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo va-
lor contábil, menos a perda (impairment), estejam próximos de
seus valores justos, considerando os prazos de realização e liqui-
dação desses saldos. O valor justo dos passivos financeiros, para
fins de divulgação, é estimado mediante o desconto dos fluxos de
caixa contratuais, futuros, pela taxa de juros vigente no mercado,
que está disponível para a Companhia para instrumentos finan-
ceiros similares. As taxas de juros efetivas nas datas dos balan-
ços são os habituais no mercado e os seus valores justos não di-
ferem significativamente dos saldos nos registros contábeis. A
classificação dos ativos e passivos financeiros na Companhia é
apresentada a seguir: 2021 2020
 Valor Valor Valor Valor

contábil justo contábil justo
Ativo: Caixa e equivalentes
de caixa 44.005 44.005 22.242 22.242

Contas a receber e
outros créditos 25.140 25.140 29.280 29.280

Passivo: Fornecedores 5.503 5.503 5.346 5.346
Empréstimos 4.438 4.438 7.088 7.088
h) Análise de sensibilidade - Para a análise de sensibilidade das
operações indexadas em moeda estrangeira, a Administração ado-
tou como cenário provável os valores reconhecidos contabilmente
(taxas de câmbio divulgadas pelo Banco Central do Brasil). Como
referência, aos demais cenários, foram considerados a deteriora-
ção e apreciação sobre a taxa de câmbio utilizada para apuração
dos apresentados nos registros contábeis. Os cenários foram esti-
mados com uma apreciação e desvalorização de 25% e 50%, res-
pectivamente, do Real no cenário provável, e não foi avaliada varia-
ções significativas em 31/12/2021. 22. Seguros: Em 31/12/2021,
a Companhia possuí contratos de seguros em vigor para cobertura
de riscos de incêndio, danos elétricos, responsabilidade civil e ou-
tros riscos operacionais. Os seguros são contratados em montan-
tes julgados suficientes pela Administração da Companhia para a
cobertura de eventuais riscos existentes. As premissas de riscos
adotadas, dada a sua natureza não fazem parte do escopo de au-
ditoria e, consequentemente, não foram examinadas pelos audito-
res independentes da Companhia.
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Relatório do Auditor Independente Sobre as Demonstrações
Contábeis. Aos Acionistas e Administradores da Petrom Petro-
química Mogi das Cruzes S.A. - Mogi das Cruzes - SP. Opi-
nião com ressalva sobre as demonstrações contábeis - Exa-
minamos as demonstrações contábeis da Petrom Petroquímica
Mogi das Cruzes S.A. (“Companhia”), que compreendem o
balanço patrimonial em 31/12/2021, e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas,
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa
opinião, exceto pelos possíveis efeitos do assunto descrito na
seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimoni-
al e financeira da Petrom Petroquímica Mogi das Cruzes S.A.
em 31/12/2021, o desempenho de suas operações e os seus
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opi-
nião com ressalva sobre as demonstrações contábeis - Ex-
clusão do ICMS da base de cálculo do PIS e COFINS - Confor-
me divulgado na Nota Explicativa nº 07 Impostos a recuperar,
durante o exercício corrente a Petrom Petroquímica Mogi das
Cruzes S.A. (CNPJ: 02.340.752/0001-27) obteve decisão fa-
vorável em trânsito em julgado para o processo 5001566-
05.2017.4.03.6103, que determinou a exclusão do ICMS da base
de cálculo do Programa de Integração Social - PIS e Contribui-
ção para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, tal
decisão compreende o período de apuração de março de 2017
a dezembro de 2021 dos referidos tributos. Como consequência
do trânsito em julgado, os direitos decorrentes de tais ações
deixaram de representar ativos contingentes, entretanto, a Admi-

nistração da Empresa não procedeu ao reconhecimento contábil
dos créditos naquela oportunidade. A Administração da Empre-
sa afirma que ainda não dispõe da totalidade das informações,
suficientes e confiáveis, para realizar uma estimativa do mon-
tante recuperável de créditos relativos ao referido período de
apuração, e que está envidando esforços para concluir os cál-
culos o mais breve possível. Consequentemente, em decorrên-
cia dos possíveis efeitos desse assunto, inclusive tributários e
honorários advocatícios, não terem sido determinados até a con-
clusão dos nossos trabalhos, não nos foi possível nas circuns-
tâncias, efetuar procedimentos alternativos de auditoria que nos
possibilitassem opinar qual seria o impacto proveniente desses
eventos nas demonstrações contábeis findas em 31/12/2021.Nos-
sa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis”. Somos independentes em relação à
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas nor-
mas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éti-
cas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião com ressalva. Responsabilidades da Adminis-
tração pelas demonstrações contábeis - A Administração é
responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das

demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando,
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Ad-
ministração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas ope-
rações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o
encerramento das operações. Responsabilidades do auditor
pela auditoria das demonstrações contábeis - Nossos objeti-
vos são obter segurança razoável de que as demonstrações con-
tábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir rela-
tório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base
nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções contábeis, independentemente se causada por fraude ou
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omis-

são ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a
eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Admi-
nistração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevan-
te, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou in-
cluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evi-
dências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Toda-
via, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a
não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações
contábeis representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da épo-
ca da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 13 de maio de 2022.
BDO RCS Auditores Independentes SS - CRC 2 SP 031522/F
Ronaldo Silva dos Santos - Contador CRC 1 SP 228140/O-4
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